
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 63330 - CE 
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
ADVOGADO : LEONARDO GONÇALVES SANTANA BORGES E OUTRO(S) - 

CE021356B
AGRAVADO : PAULO ROBERIO UCHOA DA SILVA
ADVOGADO : DAVILA DE ARAUJO E ARAGAO - CE022512

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROMOÇÃO DE MILITAR. EFETIVO TRABALHO E REALIZAÇÃO DE 
CURSO DE FORMAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Estado do Ceará sustenta que o particular não possui direito adquirido à 
patente de 2º Tenente da PM. Assevera que a conclusão do Curso de Habilitação 
de Oficiais não garante à promoção, porque foi concluído após reintegração 
determinada em liminar no processo n. 0200076-73.2015.8.06.0000.
2. O caso dos autos não se refere à aplicação da teoria dos fatos consumados para 
garantir a presença de candidato não aprovado em concurso público na 
administração pública. Por isso, inaplicável a Tese n. 476 de Repercussão Geral.
3. A permanência do ora recorrente como 2º Tenente é devida em face do 
cumprimento dos requisitos legais da promoção e dos princípios da boa-fé, da 
legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 08 de fevereiro de 2021.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
PROMOÇÃO DE MILITAR. EFETIVO TRABALHO E REALIZAÇÃO DE 
CURSO DE FORMAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Estado do Ceará sustenta que o particular não possui direito adquirido à 
patente de 2º Tenente da PM. Assevera que a conclusão do Curso de Habilitação 
de Oficiais não garante à promoção, porque foi concluído após reintegração 
determinada em liminar no processo n. 0200076-73.2015.8.06.0000.
2. O caso dos autos não se refere à aplicação da teoria dos fatos consumados para 
garantir a presença de candidato não aprovado em concurso público na 
administração pública. Por isso, inaplicável a Tese n. 476 de Repercussão Geral.
3. A permanência do ora recorrente como 2º Tenente é devida em face do 
cumprimento dos requisitos legais da promoção e dos princípios da boa-fé, da 
legalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Paulo Roberio Uchoa da Silva contra 

decisão monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. PROMOÇÃO DE 
MILITAR. EFETIVO TRABALHO E REALIZAÇÃO DE CURSO DE 
FORMAÇÃO. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS.

No presente recurso, o Estado do Ceará sustenta que o particular não 

possui direito adquirido à patente de 2º Tenente da PM. Assevera que a conclusão 

do Curso de Habilitação de Oficiais não garante à promoção, porque foi concluído após 

reintegração determinada em liminar no processo n. 0200076-73.2015.8.06.0000.

Em impugnação, o particular assevera que o reconhecimento de seu direito não 
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se deve à aplicação da teoria do fato consumado, mas sim de preenchimento regular dos 

requisitos para a patente de 2º Tenente.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra 

prevista no Enunciado Administrativo n. 3/STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos 

com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março 

de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 

CPC".

O presente agravo não merece lograr êxito.

Não se ignora jurisprudência do STF, consolidada na Tese n. 476 da Repercussão 

Geral, segundo a qual "não é compatível com o regime constitucional de acesso aos 

cargos públicos a manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de 

candidato não aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução provisória de 

medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, supervenientemente 

revogado ou modificado". Porém, esse entendimento não se aplica no caso dos autos; 

pois  não se refere à aplicação da teoria dos fatos consumados para garantir a presença 

de candidato não aprovado em concurso público na administração pública.

Na verdade, o militar cumpriu todos os requisitos legais para a promoção de 2º 

Tenente da PM/CE, tendo em vista a efetiva prestação de serviço militar enquanto 

esteve na ativa e a realização do Curso de Formação de Oficiais. Nesse sentido, o parecer 

do Ministério Público Federal (e-STJ fl. 264 ):
16. É inviável desconstituir os efeitos secundários advindos da decisão liminar 
proferida nos autos da ação ordinária nº 0200076-73.2015.8.06.0001 
(posteriormente confirmada em sentença de mérito), porquanto houve a 
efetiva prestação de serviço por parte do impetrante, que retornou ao quadro 
de servidores ativos da polícia militar estadual, bem como cursou o Curso de 
Formação de Oficiais, preenchendo os requisitos para concessão da promoção 
almejada.
17.Não se trata de aplicar a teoria do fato consumado a fim de convalidar ato 
ilegal, mas sim para preservar a aplicação dos princípios constitucionais da 
segurança jurídica e da boa-fé objetiva.
18. Isto é, a revogação da promoção concedida em favor do impetrante 
implicaria em injusto benefício à administração publica, porquanto não só 
houve o efetivo desempenho das atividades laborais por parte do recorrente, 
devendo ser contado para fins de tempo de serviço, como também 
evidenciaria comportamento contraditório da administração pública.
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19.Uma vez convocado para o curso de formação de oficiais, e, posteriormente 
empossado na condição de Segundo-Tenente da corporação dos policiais 
militares do Estado do Ceará, a administração publica militar revelaria 
comportamento contraditório ao revogar a promoção, tarefa vedada no 
ordenamento pátrio, consoante o brocardo venire contra factum proprium.

Portanto, independente da teoria do fato consumado, observa-se que os 

requisitos para a permanência do ora recorrente como 2º Tenente. Isso porque o 

preenchimento dos requisitos legais da promoção revela situação jurídica protegida pela 

boa-fé, legalidade, razoabilidade e proporcionalidade. Nesse sentido, os seguintes 

precedentes:
ADMINISTRATIVO. MILITAR. PROMOÇÃO NA CARREIRA. 
PARTICIPAÇÃO GARANTIDA POR LIMINAR EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. POSTERIOR COMPROVAÇÃO DE PRETERIÇÃO DO 
IMPETRANTE E DE REUNIÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À 
PARTICIPAÇÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
DIVERGÊNCIA COM O ENTENDIMENTO FIRMADO PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO JULGAMENTO DO TEMA N. 476, SUBMETIDO 
À SISTEMÁTICA DA REPERCUSSÃO GERAL POR AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. DISTINGUISHING. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
DO RECURSO ESPECIAL.
I - De acordo com o art. 1.030, II, do Código de Processo Civil, apresentada a 
petição de recurso, o processo deve ser encaminhado ao órgão julgador para 
realização do juízo de retratação, se o acórdão recorrido divergir do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 
Justiça, exarado, conforme o caso, nos regimes de repercussão geral ou de 
recursos repetitivos
.II - No presente caso, por considerar, a princípio, que o acórdão recorrido e 
proferido por esta Segunda Turma poderia divergir do entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário n. 
608.482, Tema n. 476, submetido à sistemática da repercussão geral, a 
Presidência da Corte Suprema determinou o retorno dos autos ao Superior 
Tribunal de Justiça para o eventual juízo de retratação.
III - No julgamento do mencionado recurso extraordinário, o Supremo 
Tribunal Federal firmou a tese contida no tema 476, com a seguinte redação: 
"não é compatível com o regime constitucional de acesso aos cargos públicos 
a manutenção no cargo, sob fundamento de fato consumado, de candidato 
não aprovado que nele tomou posse em decorrência de execução provisória 
de medida liminar ou outro provimento judicial de natureza precária, 
supervenientemente revogado ou modificado".
IV - Consoante expresso no voto condutor do acórdão mencionado, de 
relatoria do ilustre Ministro Humberto Martins, o direito do ora recorrido 
encontra-se amparado na comprovação de preterição no concurso de 
promoção, dispensando a análise da teoria do "fato consumado" na presente 
hipótese.
V - Desse modo, em aplicação da técnica do distinguishing, não há se falar em 
incidência do tema n. 476 do regime de repercussão geral do Supremo 
Tribunal Federal, uma vez que se trata de situação fática diversa da disposta 
no paradigma.
VI - Acórdão de improvimento do recurso especial mantido.
(REsp 1393637/MS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 27/08/2018)
 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. CURSO DE 
FORMAÇÃO. MATRÍCULA POR FORÇA DE LIMINAR. MÉRITO JULGADO 
IMPROCEDENTE. MANUTENÇÃO NA ACADEMIA, INGRESSO E 
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PROMOÇÃO NA CARREIRA POR ATOS DA ADMINISTRAÇÃO 
POSTERIORES À CASSAÇÃO DA DECISÃO JUDICIAL. TRANSCURSO DE 
MAIS DE CINCO ANOS. ANULAÇÃO. SEGURANÇA JURÍDICA E BOA-FÉ 
OBJETIVA VULNERADOS. VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO 
CONTRADITÓRIO. PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. CONSTATAÇÃO DE QUE O CANDIDATO 
PREENCHIA O REQUISITO CUJA SUPOSTA AUSÊNCIA IMPEDIRA SUA 
ADMISSÃO NO CURSO DE FORMAÇÃO. ATENDIMENTO AOS 
PRESSUPOSTOS LEGAIS E CONSTITUCIONAIS PARA INGRESSO E 
EXERCÍCIO DO CARGO DE OFICIAL DA POLÍCIA MILITAR.
1. Os princípios da segurança jurídica e da boa-fé objetiva, bem como a 
vedação ao comportamento contraditório (venire contra factum proprium), 
impedem que a Administração, após praticar atos em determinado sentido, 
que criaram uma aparência de estabilidade das relações jurídicas, venha 
adotar atos na direção contrária, com a vulneração de direito que, em razão 
da anterior conduta administrativa e do longo período de tempo transcorrido, 
já se acreditava incorporado ao patrimônio dos administrados.
2. À luz dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, verifica-se 
que o Recorrente, em sentido material, preenchia os requisitos editalícios 
para admissão no Curso de Formação, inclusive aquele cuja ausência formal 
constituíra obstáculo inicial à sua matrícula e que ensejou o ajuizamento da 
ação judicial em cujo bojo obteve a liminar.
3. Hipótese em que, embora a liminar que autorizara a matrícula do 
Recorrente no Curso de Formação tivesse sido cassada, expressamente, em 18 
de fevereiro de 1997 e não houvesse nenhum outro título judicial que 
determinasse sua permanência na carreira militar, não tomou a 
Administração nenhuma atitude no sentido de afastá-lo. Pelo contrário, além 
de permanecer matriculado até a conclusão do Curso de Formação, findada 
em 05 de dezembro de 1997, ingressou na carreira e, ainda, foi promovido, 
em 05 de outubro de 1998, à patente de 2º Tenente, vindo a ser anulados 
esses atos tão-somente em 21 de maio de 2002.
4. A ausência de atos administrativos tendentes a excluir o Recorrente das 
fileiras militares após a cassação da liminar, corroborada pela existência de 
atos em sentido contrário (manutenção no Curso, promoção), além da 
instauração de processo administrativo, pela Academia de Polícia Militar, de 
ofício, para tornar definitiva a matrícula que fora efetivada, inicialmente, em 
razão de liminar, fez criar uma certeza de que a questão do seu ingresso na 
carreira militar estava resolvida.
5. Os atos de admissão e promoção do Recorrente praticados pela 
Administração, bem como o longo tempo em que eles vigoraram, indicavam, 
dentro da perspectiva da boa-fé, que o seu ingresso na carreira militar já 
havia se incorporado, definitivamente, ao seu patrimônio jurídico, pelo 
que sua anulação, com base em fato anterior à prática dos atos anulados 
(cassação da liminar), feriram os princípios da segurança jurídica e da boa-fé 
objetiva, tendo sido infringida a cláusula venire contra factum proprium ou 
da vedação ao comportamento contraditório.
6. Hipótese concreta que não cuida da aplicação da teoria do fato consumado 
para convalidar ato ilegal, o que é rechaçado por esta Corte, mas de fazê-la 
incidir, juntamente com os princípios da segurança jurídica e boa-fé, para 
tornar sem efeito atos praticados com ofensa aos princípios constitucionais da 
legalidade, razoabilidade e proporcionalidade.
7. Recurso ordinário provido para conceder a segurança e anular o ato que 
cassou a promoção do Recorrente à patente de 1º Tenente, bem como o ato 
que determinou sua exclusão dos quadros da Polícia Militar, determinando 
seu imediato retorno à função ocupada, com todos os consectários jurídico-
financeiros dele decorrentes.
(RMS 20.572/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/12/2009, DJe 15/12/2009)

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 
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argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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